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O final do ciclo de vida das operações marítimas de produção de petróleo 

envolve a desmobilização de toda a estrutura utilizada. Este processo complexo e 

multifuncional vem ganhando relevância uma vez que muitas das unidades de produção 

ao redor do mundo encontram-se na etapa final de suas vidas. No Brasil, o assunto 

também começa a ganhar importância, em especial na Bacia de Campos, que apresenta 

campos maduros em declínio e estruturas no fim de suas vidas úteis. Relacionado a isso, 

a desmobilização de dutos, componentes vitais para as operações marítimas de produção 

de petróleo, representa grande desafio. O conjunto de operações de desmobilização de 

dutos em regiões com grande quantidade de campos gera um panorama amplo que vai 

além da simples conjunção de operações isoladas. Os possíveis efeitos sinérgicos 

passam a ter tamanha magnitude que levam à necessidade de um tratamento em nível 

estratégico por parte da empresa operadora. Este trabalho apresenta uma proposta de 

método que busca preencher esta lacuna.  Apresenta-se a Curva de Desmobilização 

como ferramenta central e sugere-se um procedimento que culmina na elaboração de um 

Plano Estratégico de Desmobilização de Dutos, que guiará as atividades da empresa 

operadora. O caso da Bacia de Campos é então estudado e discutido.  
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 The end of the life cycle of offshore oil production operations involve the 

decommissioning of the whole structure. This complex and multifunctional process has 

gained relevance since many production units around the world are in the final stage of 

their lives. In Brazil, the subject also begins to gain importance, especially in the 

Campos Basin and its declining mature fields and structures at the end of their project 

lives. Related to this the decommissioning of pipelines, vital components for offshore 

oil production operations, is a significant challenge. The sum of pipeline 

decommissioning operations in regions with a big number of fields generates a broad 

situation that goes beyond the simple combination of individual operations. The 

possible synergistic effects have such a magnitude that needs to be addresed at a 

strategic level by the operating company. This work proposes a method that seeks to fill 

this gap. It presents the Decommissioning Curve as a central tool and suggests a 

procedure leading to the development of a Strategic Plan for Pipeline 

Decommissioning, which will guide the activities of the operating company.  The case 

of the Campos Basin is then studied and discussed. 
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1. Introdução 

Atualmente, aproximadamente 33% da demanda total de energia primária no mundo é 

atendida pelo uso do petróleo (BP, 2014). Tal importância não apresenta indícios de 

redução significativa no médio prazo, com crescimento da demanda de petróleo em 

13%, de 87,4 milhões bpd em 2012 para 101,4 milhões bpd em 2035 (IEA, 2013 - New 

Policies Scenario). Sendo o petróleo um recurso não renovável, a manutenção de tal 

quadro se torna possível através de novas descobertas e reposição de reservas.  

É de se esperar que campos declinantes atinjam o ponto em que sua produção não seja 

mais economicamente viável. Há ainda o caso em que o período de concessão para 

determinada atividade de exploração se acabe ou, ainda, a possibilidade do atingimento 

do fim da vida útil das instalações. Tais fatos levam à necessidade de planejamento e 

execução do preparo do campo, remoção da estrutura utilizada, busca por alternativas 

para reaproveitamento, reciclagem ou alijamento do material.  Tais questões, dentre 

outras, s«o tratadas na etapa de ñDesmobiliza­«oò, que ocorre ao fim do ciclo de vida 

das operações em estruturas de produção de petróleo. 

A multidisciplinaridade das operações de desmobilização de estruturas offshore torna 

esta questão um amplo objeto de estudo.  O tema inclui, mas não se limita, a aspectos: 

de engenharia; tributários; econômicos; ambientais; regulatórios; de recursos humanos e 

de gerenciamento de projetos.  

O assunto vem ganhando relevância uma vez que muitas das unidades de produção ao 

redor do mundo encontram-se na etapa final de suas vidas úteis. No Mar do Norte, 

praticamente toda a infraestrutura atualmente instalada requererá desmobilização nos 

próximos 30 anos (RAEng, 2013). Os custos estimados com as atividades de  

desmobilização no período de 2014 a 2023 nesta região chegam a £14,6 bilhões, que 

supera o valor total gasto em projetos de desenvolvimento de produção em 2013 (£14,4 

bilhões) (UK, 2014). 

No Brasil, a desmobilização de instalações marítimas de produção começa também a 

ganhar importância. A Bacia de Campos, que conta com 65 das 144 plataformas em 

operação no Brasil e é origem de 80% da produção nacional, apresenta declínio em seus 

campos maduros (ANP, 2014 (a); ANP, 2014(b)). Das unidades nesta região, 17 foram 



2 

 

instaladas na década de 80, apresentando aproximadamente 30 anos de uso. Por tratar-se 

de um assunto recente, a escassez de dados é uma dificuldade relevante. Os estudos 

encontrados com foco no território nacional avaliam a questão de maneira exploratória, 

sem a apresentação de dados mais detalhados. Assim, o estudo da desmobilização de 

estruturas offshore e todo o conjunto multidisciplinar por ele abarcado mostra-se 

também uma questão de grande relevância  no país.  

Os dutos e cabos umbilicais são componentes vitais para as operações de produção de 

petróleo offshore. No Mar do Norte, aproximadamente 45.000 km de dutos foram 

instalados na região desde 1966 para o transporte, principalmente, de óleo e gás (UK, 

2013).  Até o início de 2014, apenas 833 km de dutos haviam sido desmobilizados, 

ilustrando o quão recente é este assunto.  Dentre as alternativas de desmobilização estão 

a remoção, por corte e içamento ou por lançamento reverso, o enterramento ou 

entrincheiramento e o alijamento, in situ ou outro local determinado.  

Existem múltiplas questões relevantes a serem consideradas no planejamento das 

atividades de desmobilização de dutos. As dificuldades técnicas oriundas da existência 

de cruzamentos entre dutos, comum em campos maduros com grande atividade 

exploratória, limitam as alternativas disponíveis. A remoção de dutos envolve 

embarcações extremamente especializadas e que também executam o lançamento de 

linhas para interligação de poços novos, possibilitando produção de óleo novo. Esforços 

de extensão da vida útil dos dutos , embora posterguem a necessidade de 

desmobilização, apresentam diversos custos associados. Complementando este quadro, 

estudos indicam que os impactos ambientais das opções de desmobilização não são tão 

claramente distintos, não havendo uma opção significativamente melhor do ponto de 

vista do meio ambiente (EKINS et al. ,2006). 

Devido à toda esta complexidade, tanto a legislação nacional quanto os acordos e 

resoluções internacionais indicam o tratamento da desmobilização de dutos em uma 

abordagem caso a caso, avaliando a situação específica para o planejamento das 

operações. Entretanto, quando tratamos de uma ampla região geográfica com grande 

extensão de dutos em operação, o conjunto destas decis»es tomadas ñcaso a casoò gera 

um panorama amplo que vai além da simples conjunção de operações isoladas de 

desmobilização. 
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A avaliação deste panorama amplo é necessária para a tomada de decisões estratégicas, 

garantindo que as operações de desmobilização de cada duto busquem a melhor 

alternativa disponível para o caso específico, mas sem perder de vista o quadro geral, 

impedindo impactos sinérgicos negativos e aproveitando oportunidades disponíveis. 

Para isso, são necessários procedimentos e ferramentas que possibilitem uma 

abordagem estruturada no planejamento das operações.  

O objetivo deste trabalho é apresentar a proposta de um método de suporte ao 

planejamento em nível estrat®gico para a desmobiliza­«o de dutos. A ñCurva de 

Desmobilização de Dutosò ® apresentada como ferramenta central deste m®todo, 

possibilitando a avaliação de toda a extensão a ser desmobilizada ao longo do tempo e a 

realização de análises (qualitativas e quantitativas) frente a questões relevantes. Com 

base nessas análises, sugere-se a criação de um Plano Estratégico de Desmobilização de 

Dutos, a ser composto por uma Curva de Desmobilização Planejada para a estrutura 

existente bem como as diretrizes e ações necessárias para sua concretização.  

Para atingir este objetivo, o trabalho é constituído de cinco partes, além desta 

introdução. No capítulo 2 é apresentado um panorama técnico sobre o tema. São 

avaliados os principais componentes de um sistema marítimo de produção e suas 

alternativas de desmobilização. É feito um detalhamento específico para dutos, 

apresentando definições relevantes e condições operacionais que influenciam no 

processo de desmobilização.  

O capítulo 3 apresenta um panorama institucional, apresentando a evolução da 

discussão sobre desmobilização de estruturas offshore. Nele são apresentadas as 

principais instituições internacionais relacionadas e o quadro normativo vigente.  É feito 

um detalhamento sobre o panorama brasileiro, indicando-se os principais órgãos 

reguladores no país e as normas com impacto significativo em relação à atividade de 

desmobilização.  

São avaliadas no capítulo 4 as principais questões associadas ao tema específico da 

desmobilização de dutos offshore. Foi realizada uma avaliação na bibliografia 

disponível, identificando-se os elementos abordados em cada trabalho. São detalhadas 

as questões econômicas, ambientais e de vida útil e tempo de permanência dos dutos no 
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fundo do mar. Quando disponíveis, foram apresentados dados quantitativos para cada 

questão.  

No cap²tulo 5 ® discutido o m®todo proposto neste trabalho, apresentando a ñCurva de 

Desmobiliza­«o de Dutosò como ferramenta central e formalizando sua constru­ão. 

Parte do método é aplicada para a estrutura de dutos existente na Bacia de Campos sob 

responsabilidade de uma empresa operadora específica, construindo-se uma Curva de 

Desmobilização Preliminar. As questões identificadas no capítulo 4 são discutidas para 

a situação específica da Bacia de Campos e os dados apresentados são utilizados nas 

análises realizadas, mostrando uma aproximação da dimensão dos desafios a serem 

considerados.  

Por fim, o capítulo 6 apresenta as considerações finais e as limitações do trabalho 

realizado, indicando elementos que podem ser objeto de estudos futuros, de forma a 

melhorar e complementar o que foi abordado nesta dissertação.  
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2. Panorama técnico e definições 

O presente capítulo apresenta um panorama técnico da desmobilização de instalações 

marítimas de produção de petróleo, apresentando definições relevantes que serão 

utilizadas ao longo do trabalho.  

São apresentados os principais componentes de um sistema de produção offshore e  

discutidas as alternativas de desmobilização para cada um desses elementos. Por fim, 

são detalhados os elementos técnicos relacionados à desmobilização de dutos 

submarinos, principal foco deste trabalho.  
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 2.1. Desmobilização 

Uma das dificuldades enfrentadas na desmobilização de sistemas marítimos de 

produção de petróleo é a ausência de uma definição legal do que constitui este processo. 

Tal termo, embora amplamente utilizado na indústria, não é encontrado em nenhum dos 

principais documentos internacionais sobre desmobilização de sistemas offshore. Tal 

fato reforça a evidência da origem recente do assunto, que ganhou relevância 

internacional após o caso Brent Spar, de 1995. (FORTE, 1998). 

O termo em ingl°s, ñdecommissioningò, é traduzido para o português como 

desmobilização ou descomissionamento, sendo encontrado de ambas as formas na 

literatura avaliada.  Neste trabalho ambas as expressões serão utilizadas de forma 

intercambiável.  

FORTE (1998) aponta que o processo de desmobilização ocorre quando uma plataforma 

offshore encerra sua operação e envolve a destinação das instalações e reabilitação do 

local. Para fins de avaliações ambientais, o processo pode ser dividido em três fases 

principais: finalização de operação (cold phase), remoção e disposição.  

RUIVO (2001, p.20) define descomissionamento da seguinte forma:  

ño processo que ocorre no final da vida ¼til das instala­»es de 

exploração e produção de óleo e gás. Refere-se ao 

desmantelamento e, na maioria dos casos, na remoção dos 

equipamentos. (...) É essencialmente multidisciplinar, pois 

requer um método detalhado e ponderado com diversas áreas 

da engenharia: ambiental, financeira, política e de bem-estar e 

seguran­aò.  

Algumas abordagens mais restritas, como a utilizada em LACERDA (2005) e 

OSMUNDSEN et al. (2003) consideram que a desmobilização tem fim com a 

finalização de operação da unidade, trazendo-a a um estado ñfrioò e livre de 

hidrocarbonetos.  

No presente trabalho, adotaremos uma abordagem ampla como as utilizadas em RUIVO 

(2001) e FORTE (1998). Assim, entenderemos como desmobilização todo o processo 
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de suspensão das operações, limpeza e remoção de hidrocarbonetos e outras substâncias 

de acordo com os níveis requeridos e garantia da segurança das instalações. 

Consideraremos que fazem parte do processo de desmobilização a avaliação das 

alternativas, a seleção daquela considerada a mais adequada e obtenção das permissões 

junto aos órgãos responsáveis. O processo tem seu fim com a operacionalização da 

alternativa selecionada, destinação dos materiais e remediação do local, quando 

necessário.  

Em UK (2013) é apresentada uma estrutura analítica de projeto (EAP) de 

desmobilização, que tem como objetivo identificar todos os conjuntos de atividades 

necessárias, permitindo a alocação e estimativa de recursos. A Figura 1 apresenta o 

esquema: 

 

Figura 1 - Estrutura analítica de projeto de desmobilização. Fonte: UK (2013), adaptada pelo autor. 

 

As atividades apresentadas em caixas prolongadas verticalmente perduram ao longo de 

todo o projeto. A operação das instalações inclui toda a logística (aérea e marítima), 
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equipe de operações e tripulação, geração de energia necessária para as atividades, além 

de serviços especializados como gestão de resíduos. As atividades de gerenciamento de 

projeto são responsáveis por garantir a definição e acompanhamento de todas as ações 

necessárias para a desmobilização. Por sua vez, os grupos de atividades listados à direita 

tratam de todo o conjunto de ações necessárias para a desmobilização de toda a estrutura 

e finalização dos trabalhos.  

 2.2. Opções de Desmobilização 

Embora a melhor opção do ponto de vista ambiental seja a referência primária para a 

escolha de alternativas para a desmobilização de sistemas marítimos de produção, o 

entendimento de ñmelhor op­«oò pode diferir radicalmente de acordo com o grupo de 

interesse (MEENAN, 1998). Uma vez que as atividades de desmobilização enfrentam 

desafios de diferentes naturezas e devem ser analisadas de forma multidisciplinar, é de 

se esperar que uma determinada técnica que se mostra como a melhor alternativa sob 

determinado aspecto, não seja tão bem avaliada em outra perspectiva.  

MEENAN (1998) sugere que as principais esferas de interesse a serem consideradas na 

análise de opções de desmobilização são: Ambiental, Saúde e Segurança, Financeira e 

Pol²tica. Assim, cada uma dessas esferas apresentar§ sua vis«o de ñmelhor op­«oò para 

as alternativas de desmobilização, podendo haver, ou não, acordo entre as mesmas. 

Assim, as opções seriam: 

¶ BPEO: Best Practicable Environmental Option, ou Melhor Opção Viável 

Ambiental;  

¶ BPSO: Best Practicable Safety Option, ou Melhor Opção Viável de Segurança;  

¶ BPFO: Best Practicable Financial Option, ou Melhor Opção Viável Financeira; 

¶ BPPO: Best Practicable Political, ou Melhor Opção Viável Política. 

É de se esperar, portanto, que a cada diferente viés utilizado para analisar as alternativas 

disponíveis para desmobilização de determinada instalação, uma diferente ñmelhor 

opçãoò seja identificada. Como o objetivo de integrar e unificar a defini­«o de ñmelhor 

op­«oò, MEENAN (1998) apresenta o conceito de BPEngO: Best Practicable 

Engineered Option, ou Melhor Opção Viável de Engenharia. A BPEngO busca, 
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portanto, conciliar as diferentes esferas (com seus critérios e importâncias) analisados, 

apresentando a opção que melhor atende a todo o conjunto de forma global.  

Para tentar encontrar a BPEngO, EKINS et al. (2006) realizam uma análise de matéria e 

energia, com seus fluxos financeiros correspondentes, para diferentes cenários de 

desmobilização para cada um dos elementos de um sistema marítimo de produção de 

óleo e gás.  

Como apontam esses autores, os processos industriais normalmente fazem uso de 

energia de alta qualidade e materiais crus para produção de produtos de maior valor, 

gerando resíduos que, por sua vez, requerem certo processamento. Os processos de 

desmobilização seriam um exemplo deste processamento necessário e, por sua vez, 

também apresenta resíduos e envolve impactos ambientais. Assim, uma análise das 

opções de desmobilização deveria considerar: 

¶ Impactos e riscos ambientais dos resíduos deixados sem processamento; 

¶ O valor e a impacto ambiental dos materiais utilizados como insumo para o 

processamento e seus resultados; 

¶ As implicações sociais e distribuição dos custos, incluindo os interesses das 

futuras gerações.  

Qualquer benefício líquido deveria ser considerado em relação aos custos incorridos no 

processo. Um ponto relevante à essa questão é a possibilidade de reciclagem de 

materiais obtidos em algumas das opções de desmobilização. Em essência, EKINS et al. 

(2006) indicam dois grandes grupos de opções: 

¶ Retornar as estruturas à terra e reciclar os materiais. Para tal, o dispêndio de 

material, energia, recursos financeiros, emissões e outras implicações para o 

desmonte da estrutura, transporte para costa e reciclagem precisariam ser 

calculados.  

¶ Deixar as estruturas in situ. Neste caso, é necessário analisar impactos do 

material, energia e implicações financeiras, incluindo ainda a análise das 

implicações de produzir a mesma quantidade de produtos que poderiam ser 

produzidos caso os materiais tivessem sido reciclados.  
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FOWLER et al. (2014) afirmam que o processo decisório para desmobilização de 

estruturas é extremamente controverso justamente porque afeta um amplo grupo de 

partes interessadas (stakeholders). Em seu estudo, sugerem que métodos básicos 

simplificam demasiadamente o problema, causando perda de informações e não 

considerando adequadamente o conflito de objetivos. Assim, sugerem uma abordagem 

multicritério para escolha da opção de desmobilização a ser utilizada. Poderíamos citar 

como partes interessadas em todo este processo (de forma não exaustiva): as empresas 

operadoras, os cidadãos contribuintes, o Governo, participantes da indústria pesqueira, 

usuários do mar e suas amenidades, entre outros.  

Agrupando os critérios a serem analisados em cinco grandes grupos, (meio ambiente, 

financeiro, socioeconômico, saúde & segurança, preocupações adicionais de 

stakeholders), os autores analisam as diferentes opções de desmobilização para o caso 

ñPlataform Graceò, uma plataforma de m®dio porte na costa sul da Calif·rnia, com a 

área de fundo de 3.120m
2
 e l©mina dô§gua (LDA) de 97m. 

Os critérios utilizados pelos autores são ilustrados na Tabela 1 a seguir. 

  



11 

 

Tabela 1 - Critérios para avaliação das alternativas de desmobilização. Fonte: FOWLER et al. (2014) 

Ambiental Financeiro Socioeconômico 
Saúde & 

Segurança 

Preocupações 

adicionais de 

stakeholders 

¶ Uso de energia 

¶ Emissões de gás 

¶ Contaminação 

¶ Produção de 

biomassa 

¶ Habitat para 

recifes 

¶ Aumento da 

diversidade 

¶ Proteção contra 

pesca de arrasto 

¶ Perda da 

comunidade 

desenvolvida 

¶ Facilitação de 

doenças 

¶ Alteração da rede 

trófica 

¶ Alteração de 

regimes 

hidrodinâmicos 

¶ Danos ao habitat 

por espalhamento 

de detritos 

¶ Danos às 

comunidades de 

fundo mole  

 

¶ Mobilização de 

barcos de suporte 

¶ Pessoal 

¶ Processamento 

em terra 

¶ Criação de aterros 

¶ Reposição de 

materiais para 

construção 

¶ Monitoramento da 

estrutura deixada 

no local 

¶ Manutenção da 

estrutura deixada 

no local 

¶ Responsabilidades 

sobre danos aos 

ativos e ao 

pessoal 

¶ Impostos nas 

concessões 

¶ Oportunidades 

de empregos 

¶ Estímulo 

econômico 

¶ Impactos 

culturais 

¶ Acesso público 

¶ Opinião pública 

 

¶ Riscos à 

navegação 

¶ Riscos à pesca 

¶ Colisões 

¶ Exposição à 

lama de 

perfuração 

¶ Exposição a 

materiais 

tóxicos 

utilizados na 

construção 

 

¶ Acesso pela 

pesca comercial 

¶ Oportunidades 

de pesca 

recreativa 

¶ Oportunidades 

para mergulho 

recreativo 

¶ Leito marinho 

limpo 

¶ Vistas 

desobstruídas do 

oceano 

 

 

Para aplicação de seu método, FOWLER et al. (2014) fazem uma análise das principais 

opções de desmobilização encontradas na literatura (a saber, EKINS et al., 2006; 

LAKHAL et al., 2009; MACREADIE et al., 2011; OSMUNDSEN & TVETERÅS, 

2003; PICKEN & MCINTYRE, 1989; SCHROEDER & LOVE, 2004). A Figura 2, 

apresentada a seguir, ilustra as alternativas identificadas.  
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Figura 2 - Alternativas para desmobilização. Fonte: adaptada de FOWLER et al. (2014) 

 

É necessário entender, no entanto, que nem sempre todas as opções serão viáveis (ou 

mesmo que farão sentido) para todas as instalações de produção. Desta forma, para cada 

elemento de um sistema de produção, as opções acima devem ser adaptadas de forma a 

acolher: (1) o tipo de instalação que está sendo tratado e (2) as condições em que se 

encontra.  

O item a seguir tratará de cada um dos tipos de instalação e apresentará as principais 

alternativas para sua desmobilização.  

 2.3. Desmobilizando sistemas de produção marítimos de 

petróleo e gás natural 

Para fins de estudos de desmobilização os sistemas de produção marítimos de petróleo e 

gás natural podem ser classificados nos seguintes grupos (RUIVO & MOROOKA, 

2001): 

¶ Topsides; 

¶ Plataformas fixas; 

¶ Plataformas flutuantes, ancoradas ou atirantadas; 

¶ Estruturas sub-sea; 

¶ Poços; 

¶ Dutos. 
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 2.3.1. Topsides 

Por topside, também chamado de deck, trata-se toda a estrutura onde ocorre o 

processamento (e, por vezes, armazenamento) de óleo e gás na instalação. É também 

nesta estrutura que costumam ser armazenados os produtos químicos necessários às 

operações de produção bem como equipamentos vitais para o funcionamento de uma 

plataforma: compressores de gás, turbinas geradoras de energia, separadores e 

trocadores de calor, guindastes, toda a estrutura de resgates (botes, baleeiras, etc), 

helideck, e demais equipamentos. A complexidade da planta e variedade de 

equipamentos dependerá do tipo de operação realizada na unidade (por exemplo, o nível 

de processamento de óleo e gás), e a estrutura de casario e resgate dependerá 

principalmente da quantidade de pessoas acomodadas. A Figura 3, a seguir, mostra uma 

vista superior das instalações de topside.  

 

Figura 3 - Vista superior das instalações de topside de plataforma Shell nos campos Gumusut-Kakap. 

Fonte: http://www.shell.com, consultado em Fevereiro/2015 

O estudo de opções de desmobilização de topside normalmente se refere a plataformas 

fixas ou que, ao menos, possuam uma divisão relativamente clara entre topside e o 

restante da estrutura. Dessa forma, em FPSO (Floating Production Storage and Offtake) 

e FSO (Floating Production Storage), por serem baseados em embarcações, a estrutura 

do deck confunde-se, em parte, com a embarcação em si, apresentando menores 
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complexidades em termos de desmobilização. Para esses casos, os equipamentos de 

planta são o principal foco. Além disso, em estruturas flutuantes, o transporte à terra 

para desmontagem tem complexidade bastante inferior ao de estruturas fixas.  

Em estruturas fixas, o topside apresenta-se como módulos de 500 a 3000 ton (peso seco 

ï sem inventários operacionais), suportados por estruturas modulares de suporte (MSF - 

Module Support Frames) ou como módulos maiores (SMP ï Super Modular Packages) 

de 3000 a 5000 ton (peso seco) posicionados sobre uma estrutura integrada (ID - 

Integrated Deck Structure).  A primeira estrutura é típica de plataformas mais antigas e 

a última passou a ser utilizada a partir do surgimento de embarcações-guindaste de 

grande porte (VLSSCVs ï Very Large Semi-Submersible Crane Vessels) (MEENAN, 

1998).  

PRASTHOFER (1997) apresenta as principais alternativas para a desmobilização de 

topsides, dividindo o objeto em 2 grupos: os equipamentos de planta e a estrutura do 

deck.  Para qualquer das opções, faz-se necessário um trabalho de limpeza e remoção de 

substâncias perigosas, conforme os requisitos apresentados em regulação.  

Os equipamentos de planta (turbinas, vasos de pressão, dutos, bombas, etc.) podem ser 

removidos da plataforma para envio à terra sem complicações excessivas e, dependendo 

de sua condição, poderão ser reparados e reutilizados segundo sua função original, 

desmontados e terem seus materiais aproveitados em reciclagem ou descartados em 

local apropriado.  

A remoção da estrutura do deck, por sua vez, pode apresentar mais opções (e 

complicações), dependendo da complexidade, tamanho e configuração. Caso existam 

condições operacionais e oportunidade de reinstalação em outra subestrutura, a estrutura 

do deck poderá ser removida e instalada em uma nova locação. Para tal, questões de 

adequação e compatibilidade deverão ser consideradas.  

O alijamento da estrutura é também uma possibilidade a ser considerada. O capítulo 

sobre o Panorama Institucional, neste trabalho, apresenta os quadros normativos 

internacional e brasileiro sobre esta opção. Como apontado na Figura 4, o alijamento 

poderá ser feito em águas profundas, requerendo o transporte até a localização de 

abandono, ou em outras localidades com o objetivo de criar recifes artificiais. 
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Deve-se analisar também a possibilidade de remover a estrutura do deck para terra, 

reaproveitando os materiais utilizados e/ou realizando seu descarte em locais adequados 

(aterros). A Figura 4 ilustra a árvore de decisão apresentada por PRASTHOFER (1997). 

 

 

Figura 4 - Árvore de decisão de desmobilização de instalações offshore. Fonte: adaptado de 

PRASTHOFER (1997) 

PRASTHOFER (1997) aponta ainda que o desmembramento do topside da subestrutura 

para sua remoção pode se dar por diferentes métodos, a saber: 

¶ Remoção em um único bloco (Figura 5); 

¶ Remoção em grupos de módulos; 

¶ Remoção em ordem reversa à instalação; 

¶ Remoção peça a peça. 
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Figura 5 - Remoção em um único bloco. Fonte: http://www.oilrig-photos.com/picture/number340.asp, 

consultado em abril/2015. 

 

As remoções em um bloco único ou em grupo de módulos tem como principal 

vantagem a necessidade de menor volume de tempo e trabalho para a desmobilização. 

Por outro lado, trazem consigo uma complexidade significativa. Mesmo a capacidade de 

içamento dos maiores guindastes disponíveis pode não ser suficiente para a realização 

da operação em um único bloco ou em modulos grandes demais. Outra questão 

envolvida é onde acomodar e como realizar o transporte das estruturas removidas, dado 

seu grande tamanho. A aplicação deste método, portanto, fica mais complicada 

conforme o tamanho e a massa da estrutura removida por movimentação aumenta.  

A remoção por ordem reversa à instalação, por sua vez, evita as complicações de 

grandes içamentos. Por outro lado, torna-se uma operação demorada e que exige um 

bom planejamento para a acomodação das estruturas removidas de forma que possam 

ser transportadas em segurança.  

Por fim, a remoção peça a peça busca fazer uso dos guindastes da própria plataforma 

para a desmontagem. Para isso, utiliza intensivamente a mão de obra e técnicas de corte 

e desmonte a bordo, de forma que peças sejam desmontadas uma a uma e transportadas 

à terra por meio de embarcações de carga. 

Com a grande quantidade de estruturas a serem desmobilizadas nos próximos tempos, 

novas tecnologias já vem sendo discutidas e desenvolvidas para utilização no futuro, 

tais como o uso de embarcações especializadas em desmobilização que poderiam levar 

estruturas inteiras de topside em um único levantamento (forklift).  
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 2.3.2. Plataformas fixas 

Estudos de alternativas para a remoção de plataformas fixas (excluindo-se o topside) 

deverão considerar o peso da estrutura a ser removida, bem como o material que a 

compõe e a profundidade em que se encontram. A legislação brasileira (vide capítulo 

sobre Panorama Institucional, neste trabalho) exige que estruturas em profundidade 

inferior a 80m e massa de menos de 4.000 ton sejam removidas completamente. Para 

remoções parciais, deverá ser garantida a liberdade e segurança de navegação de ao 

menos 55m acima da estrutura abandonada.  

RUIVO & MOROOKA (2001) avaliam a desmobilização de plataformas fixas com 

estruturas metálicas (jaquetas), separando em dois grupos: estruturas com massa inferior 

e superior a 10.000 ton. Os autores apontam que algumas das plataformas fixas mais 

antigas instaladas no Brasil, que serão as primeiras a serem desmobilizadas, pertencem a 

este grupo. A Figura 6 ilustra a fixação de plataformas por jaquetas de aço.  

 

Figura 6 - Esquema ilustrativo e imagem de plataforma fixa por jaqueta de aço. Fonte: adaptado de 

http://www.subctest.com, consultado em Fevereiro/2015 

 

MEENAN (1998) considera ainda, em sua análise, a desmobilização de subestruturas de 

concreto. Embora sejam bem menos numerosas e sejam mais comuns na região do Mar 

do Norte, tais estruturas apresentam massas de uma ou duas ordens de magnitude 

superiores às suas equivalentes em jaquetas metálicas. Segundo o autor, a opinião 

prevalecente sobre a desmobilização de tais estruturas até o caso Brent Spar era de que 

elas seriam postas em flutuação e alijadas em águas profundas, em abismos oceânicos 

do Atlântico. Entretanto, questões sobre a operacionalidade de remoção de lastro, 
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liberação da estrutura do leito marinho e a integridade estrutural de todo o bloco para 

reflutuação vêm sendo levantadas. A Figura 7 mostra a magnitude de uma subestrutura 

de concreto em construção.  

 

Figura 7 - Subestrutura de concreto em construção. Fonte: http://nom.nb.no, consultado em 

Fevereiro/2015. 

 

Existem, basicamente, três alternativas amplas para a desmobilização de plataformas 

fixas: remoção completa, remoção parcial e deixar a estrutura no lugar. Ao optar-se pela 

remoção (total ou parcial) da subestrutura, deve-se decidir o que será feito com o bloco 

removido. As alternativas são similares: seu transporte à terra para reciclagem, 

alijamento em águas profundas, próximo ao seu lugar de origem ou ainda com objetivo 

de criar recifes artificiais em outras localidades. Caso a estrutura seja deixada no local, 

deverá ser demarcada de forma a garantir a segurança na navegação. MEENAN (1998) 

aponta ainda alguns usos alternativos da estrutura completa deixada in situ, tais como 

piscicultura utilizando como base a subestrutura, instalação de equipamentos para a 

geração de energia eólica, de marés ou de ondas, usos militares, instalação de 

instrumentos de navegação/meteorologia/oceanografia para fins de pesquisa. A Figura 8 

ilustra as opções de desmobilização da subestrutura.  
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Figura 8 - Opções de desmobilização da subestrutura. Fonte: adaptado de PITTARD (1997) 

 

COELHO (2010) aponta que a operação de desmobilização trata-se de uma atividade 

não usual sujeita a uma grande variedade de riscos, seja pela especificidade de cada 

unidade ou pelo grande número de operações delicadas que ocorrem em sua realização. 

A possibilidade de explosões, colisões, intempéries naturais, colapso de estruturas e 

diversos outros eventos trazem risco aos trabalhadores, à estrutura e a toda vida marinha 

que circunda a plataforma. Desta forma, como já apontado anteriormente, a avaliação de 

questões de Saúde e Segurança é um fator de grande relevância na análise das 

alternativas de desmobilização.  

 

 2.3.3. Plataformas flutuantes, ancoradas ou atirantadas 

Fazem parte deste grupo os seguintes tipos de plataforma (RUIVO & MOROOKA, 

2001):  
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¶ Floating  Production  Facilities  (FPFs)  ou  Floating Production Systems (FPSs); 

¶ Floating Production  Storage  and  Off-load systems (FPSOs) ï que apresentam, 

além da capacidade de processamento, a possibilidade de armazenamento 

(Figura 9); 

¶ Floating Storage Units (FSUs) ï Unidades flutuantes com foco em 

armazenamento; 

¶ Single Buoy Mooring Facilities (SBMs); 

¶ Tension Leg Platforms  (TLPs ï ou plataformas de pernas atirantadas) e  torres 

articuladas (Figura 10). 

 

 

Figura 9 - FPSO Cidade de Ilhabela. Fonte: http://www.petrobras.com.br, consultado em Fevereiro/2015 
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Figura 10 - TLP, plataforma de pernas atirantadas. Fonte: http://www.offshore-technology.com, 

consultado em Fevereiro/2015 

 

Todas estas plataformas baseiam-se em estruturas flutuantes e podem ser desconectadas 

dos elementos que as prendem no leito marinho (ancoragem, dutos, pernas atirantadas, 

etc.). Em seu momento de desmobilização estas estruturas podem ser transportadas (por 

propulsão própria ou por rebocadores) ao local desejado. A alternativa de reutilização é 

normalmente prioritária. No entanto, uma vez atingido o fim da vida útil da estrutura, 

deverão ser buscadas opções para a disposição do material. Para tal, aplicam-se 

alternativas similares às apresentadas no item anteriormente apresentado.  

 2.3.4. Estruturas sub-sea 

As estruturas sub-sea abrangem todos os equipamentos e instalações acomodados no 

leito marinho que possibilitam o controle e operação do sistema de produção. Uma 

breve lista destes equipamentos, baseada na de MEENAN (1998), é apresentada a 

seguir: 

¶ Templates de perfuração; 

¶ Manifolds (de produção e de injeção) (Figura 11); 

¶ Pipeline End Manifold (PLEM) e Pipeline End Termination (PLET); 
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¶ Árvores de Natal Molhadas (ANMs) (Figura 12); 

¶ Cabeças de poço; 

¶ Estruturas de proteção e suporte; 

¶ Âncoras, seus blocos e pontos de ancoragem; 

¶ Dutos (risers e flowlines ï tratados em item a parte por serem foco deste 

trabalho) 

 

 

Figura 11 - Manifold FMC. Fonte: http://www.fmctechnologies.com, consultado em Fevereiro/2015 

 

 

Figura 12 - Árvore de Natal do tipo EVDT (Enhanced Vertical Deepwater Tree). Fonte: 

http://www.fmctechnologies.com, consultado dem Fevereiro/2015 

 

As Resoluções ANP 27/2006 e 25/2014, detalhadas no capítulo sobre Panorama 

Institucional, regulamentam a desativação de instalações em fase de Produção e 

Exploração, respectivamente. Para l©minas dô§gua de at® 80 metros, é indicada a 

remoção de toda a estrutura sub-sea, realizando-se o corte a 20 metros abaixo do fundo 
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em áreas sujeitas a processos erosivos (para as estruturas que penetrem no solo 

marinho) e deixando o fundo do mar limpo de toda e qualquer sucata.  

Para profundidades superiores a esta e/ou para o caso de a remoção não ser possível, 

deve-se deixar uma l©mina dô§gua livre de, ao menos, 55 metros. Os planos de 

desativação a serem apresentados previamente à desmobilização são os instrumentos 

principais para o debate de alternativas entre a empresa operadora do campo e os órgãos 

reguladores.  

A alternativa de remo­«o e tratamento destes elementos em l©minas dô§gua superiores 

às que permitem intervenção por meio de mergulhadores (como boa parte dos casos na 

Bacia de Campos) requerem a utilização de veículos submarinos operados remotamente 

(ROV - Remotely Operated Vehicle) para realização das tarefas.  

A realização de atividades de cortes pode incluir diferentes técnicas como: oxicorte, 

corte térmico, serras ou cabos de diamante, carga explosiva e jatos de água de alta 

pressão (MEENAN, 1998).  

 

 2.3.5. Poços 

Como apontam RUIVO & MOROOKA (2001), o tema de desmobilização de poços 

passou a ter significativa importância no Brasil com a quebra do monopólio em 1997. 

Como explicam os autores, a expectativa é de realização de desmobilização de 

aproximadamente 40-50 poços por ano (considerando a quantidade de poços 

exploratórios de 60-70 por ano e uma taxa de sucesso de 5:1).  

A norma que trata deste assunto é a Resolução ANP 25/02, que revogou a Portaria nº 

176 de 29 de outubro de 1999. Esta, detalhada no capítulo seguinte deste trabalho, 

apresenta os procedimentos a serem adotados no abandono de poços de petróleo e/ou 

gás. Em seu texto, é reforçado o que se apresenta na resolução 25/2014, exigindo-se a 

limpeza e remoção de toda e qualquer sucata no leito marinho e corte a 20m abaixo do 

solo para locais que apresentem erosão. As alternativas para desmobilização de poços 

no Brasil, portanto, limitam-se mais ao tipo de técnica a ser utilizada no abandono e no 

corte dos materiais.  
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 2.3.6. Dutos rígidos e flexíveis 

 2.3.6.1. Definições 

A norma ISO 13623:2009 (E), que estabelece diretrizes sobre sistemas de transporte por 

dutos, define duto (em inglês, pipeline) como os componentes de um sistema de dutos 

conectados entre si para o transporte de fluidos entre estações e/ou plantas, incluindo 

tubos, pig traps, componentes, acessórios, válvulas de isolamento e separação. Dutos 

offshore são colocados em águas marítimas e estuários ao largo da marca de água de 

alta ordinária.  

Ainda segundo esta norma, um sistema de dutos é constituído por dutos, estações, 

sistema de controle supervisório e aquisião de dados (SCADA), sistemas de segurança, 

sistemas de proteção à corrosão e outros equipamentos, instalações ou construlções 

utilizados no transporte de fluidos.  

Para referência individualizada a um trecho específico de duto, utilizaremos a expressão 

ñtramoò, composta de um corpo tubular, conectores e demais componentes existentes no 

trecho referido. Assim, um duto será formado por um conjunto de tramos, como mostra 

a Figura 13. 

 

Figura 13 - Tramos e dutos. Fonte: adaptado de BRACK (2007) 

 

Os dutos podem ainda ser divididos quanto ao posicionamento no processo. A norma 

ISO 13703:2000 (E) define flowline como os dutos que transportam o fluido do poço 

desde a cabeça do poço até o manifold ou vaso de processamento primário. Risers são 

definidos como a porção vertical de um duto (incluindo a curvatura de fundo) que 

chegam ou partem de uma plataforma.  
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O relat·rio ñDECOMMISSIONING OF PIPELINES IN THE NORTH SEA REGION 

2013ò produzido pela Oil & Gas UK, apresenta uma visão geral da desmobilização de 

dutos no Mar do Norte, englobando toda a área sob jurisdição do Reino Unido, 

Noruega, Dinamarca, Holanda e Alemanha. Este relatório tem como objetivo ser uma 

referência para a indústria e partes interessadas no assunto de desmobilização de dutos. 

Nele, é apresentada uma categorização de dutos, indicando-se as principais 

características de cada tipo, suas aplicações e outros elementos relevantes. A Tabela 2, a 

seguir, consolida essas informações.  

Tabela 2 - Tipos de dutos e suas características. Fonte: adaptado de Oil & Gas UK (2013a) 

Tipo de duto Dimensões 

típicas 

Aplicações Materiais 

utilizados na 

construção 

Camadas 

adicionais de 

proteção 

Grandes dutos 

de exportação 

(rígidos) 

Até 44 pol. De 

diâmetro com 

extensão de até 

840km 

Infraestrutura 

de base para 

exportação de 

óleo e gás 

Aço carbono Camadas anti-

corrosão e 

camadas de 

concreto 

Rígidos Até 16 pol. de 

diâmetro, 

extensão de até 

50km 

Coleta, gas lift, 

injeção e 

interligações 

curtas 

Aço carbono 

ou ligas de alta 

especificação 

Camadas 

poliméricas 

anti-corrosão 

Flexíveis Até 16 pol. de 

diâmetro, 

extensão de até 

10km 

Coleta, gas lift, 

injeção e 

interligações 

curtas 

Carcaça de 

ligas de alta 

especificação e 

camadas 

poliméricas, 

com 

terminações em 

ligas metálicas. 

Camada 

polimérica 

Umbilicais 

eletro-

hidráulicos 

Entre 2 e 8 

pol.de 

diâmetro, 

extensões de 

até 50 km 

Químicos, 

hidráulico ou 

distribuição de 

energia 

elétrica.  

Polímeros ou 

ligas de alta 

especificação 

Camada 

polimérica 

 

Os grandes dutos de exportação, tradução livre utilizada para trunklines, tratam-se dos 

elementos principais da infraestrutura de transporte para grandes quantidades de óleo e 

gás para instalações em terra.  

Os dutos rígidos representam aproximadamente metade de quantidade de dutos no 

inventário do Mar do Norte e aproximadamente 27% da extensão total nesta região. São 
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compostos por tramos soldados entre si (em terra ou previamente ao seu lançamento ao 

mar). Quando possuem diâmetro reduzido, são transportados em forma de bobina e 

desenrolados no lançamento.  

Dutos flexíveis, conforme definidos na norma ISO 13628-2:2006, referem-se aos 

conjuntos formados pelo corpo tubular e terminação, nos quais o copo tubular é  

composto por um compósito de camadas de materiais de forma a conter a pressão e cuja 

estrutura permite grande deflexão sem um aumento significativo em tensões de flexão. 

Esta norma apresenta requisitos mínimos para projeto das camadas. Em geral, um duto 

flexível possuirá (ver Figura 14):  

¶ Carcaça interna: evitar colapso devido a pressões externas; 

¶ Barreira de pressão interna: garantir vedação; 

¶ Armadura de pressão: suportar pressões radiais; 

¶ Armadura de tensão: suportar tensões axiais; 

¶ Revestimento externo: proteção contra abrasão. 

 

 

Figura 14 - Camadas de um duto flexível. Fonte: adaptado de http://www.offshore-technology.com/, 

consultado em Fevereiro/2015 

Umbilicais são dutos usados para injeção de produtos químicos e comunicação 

hidráulica e/ou elétrica, fornecendo controle sobre os equipamentos subsea. Em geral, 

possuem diâmetro reduzido, sendo transportados em carretéis e desenrolados no 

lançamento.  
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Até o momento existem aproximadamente 45.000 km de dutos de diversos tipos e 

diâmetros que variam de 2 a 44 polegadas na região do Mar do Norte. Como mostra a 

Tabela 3, menos de 2% deste inventário foi desmobilizado até o presente momento 

(UK, 2013). Assim, o conhecimento empírico resultante da execução de operações de 

desmobilização encontra-se, ainda, em formação e a quantidade e qualidade de dados 

sobre os resultados de cada uma das opções adotadas ainda são bastante restritas. 

Tabela 3 - Dutos desmobilizados no Mar do Norte. Fonte: adaptado de UK (2013). 

Duto Diâmetro Número de dutos Extensão total 

estimada (km) 

Trunklines 16 a 32 pol. 17 62 

Flowlines (rígidos e 

flexíveis) 

Até 14 pol. 123 692 

Umbilicais 

elétricos/hidráulicos 

Até 8 pol. 20 79 

Total  160 833 

 

 2.3.6.2. Condições dos dutos 

No momento da desmobilização, seja por métodos de remoção ou pelo abandono in situ, 

deve-se analisar, caso a caso, a situação dos dutos a serem desmobilizados. Três fatores 

em especial são relevantes para essa questão: 

¶ Existência de cruzamentos; 

¶ Posição no leito marinho; 

¶ Integridade estrutural. 

A existência de cruzamentos é praticamente inevitável em uma bacia bastante 

desenvolvida (como no Mar do Norte ou a própria Bacia de Campos). Isto limita as 

opções de desmobilização nas regiões onde tal configuração ocorre. Por vezes, a única 

alternativa viável é cortar o duto a ser desmobilizado antes e depois do cruzamento 

(normalmente a pelo menos 50 m do ponto) e deixar esta parte in situ até o momento de 

desmobilização do último duto em operação.  
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Como mostra a Figura 15, quando o duto a ser desmobilizado encontra-se exposto e 

sobre um duto ainda em operação, não há grandes limitações para sua remoção. 

Entretanto, a opção de abandono do duto in situ enterrando-o deixa de ser viável.  

 

 

Figura 15 - Cruzamento de dutos submarinos. Fonte: http://www.bmpworldwide.com/, consultado em 

Fevereiro/2015 

 

Quando o duto a ser removido encontra-se enterrado e sob um duto em operação, torna-

se inviável a sua remoção até que o duto superior possa ser desmobilizado também. 

Caso a opção seja por abandono in situ, a situação torna-se mais simples e pouca ou 

nenhuma intervenção será necessária. Quando ambos os dutos estão expostos, torna-se 

necessário cortar o duto na região do cruzamento e aguardar até o que último duto em 

operação possa ser desmobilizado também.  

A posição do duto em relação ao leito marinho é outro fator que pode restringir, 

dificultar ou até facilitar algumas opções de desmobilização. Dependendo do projeto, a 

instalação de um duto pode incluir seu enterramento no leito marinho, seja por questões 

de proteção ou para evitar sua movimentação. O movimento de correntes pode, por 

vezes, remover parte da camada de solo utilizada para enterrar o duto. É também 

possível a ocorrência de situação contrária: em dutos deixados expostos pode ocorrer a 
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deposição de sedimentos, dificultando sua remoção caso seja a opção adotada.  A Figura 

16 ilustra um trecho de duto exposto com o restante de sua extensão sob o solo marinho.  

 

Figura 16 -  Duto enterrado com trecho exposto. Fonte: http://www.neil-brown.com/pipeline-geotechnics-

our-entry-points-for-design/, consultado em Fevereiro/2015 

 

A integridade estrutural do duto é mais um fator relevante a ser avaliado para sua 

remoção. Durante sua instalação, os dutos sofrem deformações plásticas que podem 

fragilizar sua estrutura (em especial para dutos rígidos). Além disso, quando expostos, 

sua movimentação pode gerar atrito com o leito marinho (rochas, corais, etc.) 

danificando as camadas externas (em especial para dutos flexíveis). Todas essas 

condições podem limitar as opções de desmobilização a ser utilizada e devem ser 

tratadas caso a caso.  

 

 2.3.6.3. Opções de desmobilização de dutos  

As opções de desmobilização viáveis em determinado momento para um duto são 

condicionadas às situações indicadas anteriormente como existência de cruzamentos, 

posição do duto em relação ao leito marinho e sua integridade estrutura. Como 

apresentado em UK (2013), as principais opções para a desmobilização de dutos rígidos 

e flexíveis são apresentadas na Figura 17, abaixo: 
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Figura 17 - Opções para desmobilização de dutos. Fonte: o autor, com base em UK (2013) 

Não foram encontradas na legislação brasileira indicações específicas sobre a condição 

de dutos para utilização da opção de desmobilização in situ. Como indicado no relatório 

acima citado, o Departamento de Energia e Mudanças Climáticas do Reino Unido 

apresenta algumas indicações, a saber: 

¶ Dutos adequadamente enterrados que não estejam sujeitos a movimentações que 

assim seja esperado que permaneçam; 

¶ Dutos que não foram enterrados em sua instalação, mas cuja expectativa é que se 

enterrem naturalmente ao longo do tempo e que assim permaneçam; 

¶ Dutos que foram enterrados para abandono a suficiente profundidade e que 

assim seja esperado que permaneçam; 

¶ Dutos que não se encontram enterrados, mas que as análises comparativas 

indiquem que o abandono in situ é, de fato, a melhor opção; 

¶ Dutos que se encontrem em situação especial devido a danos estruturais ou 

deterioração (ou outras causas) que levem à impossibilidade de sua recuperação 

de forma segura e eficiente.  

Dutos já enterrados por projeto ou que mostram indícios de que se enterrarão 

naturalmente normalmente requerem intervenções mínimas para seu abandono. Após o 

Desmobilizção 
de dutos 

Abandono in 
situ 

Intervenções 
mínimas 

Intervenções 
moderadas 

Intervenções 
significativas 

Remoção 

Lançamento 
reverso por 

carretel 

J-Lay / S-Lay 
reverso  

Corte e 
içamento 
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processo de limpeza, preenche-se o duto com água do mar, removendo-se partes 

pontiagudas que possam existir em suas extremidades.  

Alguns dutos instalados diretamente sobre leito marinho ou originalmente enterrados, 

mas que foram desenterrados ao longo do tempo podem requerer uma intervenção mais 

significativa. Este pode ser também o caso para dutos expostos que sofreram avarias 

significativas e cuja remoção seja contraindicada por questões estruturais.  

Para estes casos, são removidas as extremidades conectoras do duto e os trechos nos 

quais a opção adotada é a de abandono in situ passam pela intervenção que tem como 

principal finalidade enterrar o duto no leito marinho. Podem ser utilizadas as mesmas 

máquinas aplicadas no enterramento de dutos em lançamento, que consistem em 

veículos controlados remotamente com ferramentas de escavação e movimentação do 

terreno. A Figura 18, abaixo, ilustra um sistema de enterramento de dutos em 

funcionamento.  

 

Figura 18 - Sistema de enterramento de dutos. Fonte: http://www.youtube.com/watch?v=cFxlwWPm4f0, 

consultado em Dezembro/2014 

 

Para dutos rígidos de diâmetro reduzido, dutos flexíveis e umbilicais expostos sobre o 

leito marinho a opção de remoção pode mostrar-se como a mais indicada sendo possível 

fazê-lo por lançamento reverso (S-Lay ou J-Lay, utilizando carretéis, cestas ou 

separando os tramos) ou por corte e içamento.  
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A opção de lançamento reverso através do uso de carretéis (ou cestas) é comumente 

aplicada a dutos flexíveis, umbilicais ou mesmo dutos rígidos (de até 16 polegadas e 

sem camada exterior de concreto). Neste método, a parede do duto é deformada 

plasticamente de forma a enrolá-lo em um carretel ou acomodá-lo em uma cesta, 

processo reverso ao de instalação, na qual ele é esticado e lançado ao leito marinho.  

Para dutos rígidos, em lugar do carretel ou da cesta, pode-se realizar a solda (para 

lançamento) e corte (para remoção) trecho a trecho (normalmente de comprimento de 

12 m cada).  

A posição assumida pelo duto no momento do recolhimento/lançamento dá nome ao 

processo utilizado: S-lay (Figura 19) quando este assume posição horizontal em relação 

à embarcação e J-Lay (Figura 20) quando este é lançado perpendicularmente.  

 

 

Figura 19 - Método S-Lay e Embarcação especializada ï Fontes: adaptado de (esq: 

http://images.pennwellnet.com/ogj/images/ogj2/9550jkh02.gif -  

dir.:http://gmcltd.net/products/intelligently-connected-pipe/), consultados em Novembro/2014 
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Figura 20 - Método J-Lay e Embarcação especializada - Fontes: adaptado de  (esq: 

http://images.pennwellnet.com/ogj/images/ogj2/9550jkh03.gif - 

dir.:http://gmcltd.net/products/intelligently-connected-pipe/), consultados em Novembro/2014 

As embarcações especializadas que realizam a instalação de dutos (e que podem realizar 

seu lançamento reverso) são chamadas PLSVs (Pipe Laying Support Vessels). Trata-se 

de um tipo específico de Embarcação de Suporte à Construção (CSV ï Construction 

Support Vessels). Tais embarcações são recursos de custo significativo e têm papel 

fundamental em projetos de produção de óleo novo. Dessa forma, os projetos de 

desmobilização concorrem com projetos de produção de novos campos por estes 

recursos. Tal concorrência é um fator relevante e que deve ser considerado no 

planejamento temporal das atividades de desmobilização de dutos.  

Para ilustrar tal importância, a Figura 21 abaixo apresenta as contratações de PLSVs 

para atendimento ao Plano Estratégico 2030 e ao Plano de Negócios e Gestão 2014-

2018 da PETROBRAS.  
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Figura 21 - Contratação de PLSVs para atendimento à curva de Óleo - PETROBRAS. Fonte: 

PETROBRAS (2014) 

 

Para casos em que o lançamento reverso não for possível, a opção de remoção adotada 

incluirá o corte e içamento dos dutos. Como indicado em MEENAN (1998), as 

operações de corte no ambiente submarino são mais complicadas que as realizadas em 

topside e, embora existam técnicas já provadas e desenvolvidas, ainda há espaço para 

desenvolvimento e transferência de tecnologia para possibilitar melhor escala e volume 

de corte.  

As ferramentas de corte podem ser operadas por mergulhadores ou acopladas em 

veículos controlados remotamente (ROVs - Remotely Operated Vehicle), dependendo da 

profundidade em que será realizado o trabalho. As tecnologias são similares às 

aplicadas no corte de estruturas subsea citadas previamente, sendo as mais comumente 

utilizadas (UK, 2013): 

¶ Jato de água pressurizado; 

¶ Corte por fio de diamante; 

¶ Serras retas ou circulares 

¶ Cisalhadoras hidráulicas. 


























































































































































































































